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Projeto de Lei N° j » / J (j

“Declara de utilidade pública a USAC -  
União Santa-ritense de Associações 
Comunitárias, na cidade de Santa Rita neste 
estado.”

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA

Artigo Io - Fica declarado de utilidade pública a USAC -  União Santa-ritense de 
Associações Comunitárias, com sede e foro na cidade de Santa Rita neste estado.

Artigo 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3o -  Revogam-se as disposições em contrário.

A USAC -  União Santa-ritense de Associações Comunitárias, fundada em 03 de 
maio de 1986, no município de Santa Rita/PB, é uma entidade civil, direito privado, sem 
fins económicos, de caráter social, sem unho político partidário, ideológico, racial ou 
religioso oriunda do interesse coletivo espontâneo entre a sociedade civil organizada.

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba 
Praça João Pessoa, s/n -  Centro -  João Pessoa -  Paraíba 

Bloco II -  Io Andar

\\
\>
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ESTADO DA PARAÍBA 
P R EFEITU R A M UNIC IPAL DE SANTA RITA

MENSÁRIO OFICIA
CRIADO  PELA LEI M UNICIPAL N° 421 DE 14.08.1967

SANTA RITA, 01 DE JULHO  DE 1997 N° 453

r.nvmo (vi rc.r.itívn 
n v w c i n o  r> r..iíw i7 i m i a  
<Vioiiir.Tr. ho rx r r ra o

I .F .I  n® 8 3 4 /9 7 , tle  0 3  tle  j u n h o  rle 1997.

I N S T I T U I  D lU líT H IZ fc iS  P A R A  A  
F O R M I I I .A C A O  D A  P O L Í T I C A  
M U N I C I P A L  D F. P R O T F Ç Ã O  À 
C R I A N Ç A  r  A O  A D O L E S C E N T E ,  
iM S rÔ fcJ  S O B K K  A  E S T R U T U R A  D O S  
C O N S E L H O S  A  E L A S  I N E I I E N I E .S  F. 
A D O T A  O U T R A S  F K O \ T D £ N O A $  
C O R R E L A T A S  L  C O M P L E M E N T A lO iS .

SANTA R ITA  - Usrndo dr Pnrnitm.
O  rn K V K iT O  o o n s  r i T i i n o N A i .  r*o M t r N tc f p to  n r .

C in tara Municipal npr, u sanciono a .seguinte I.c 

T ÍT U L O  I
D A S  D IS P O S IÇ Õ E S  r .F .R A IS

i ntnbtnçijes legtús.

A rt .  2 "  -  O  a ten d im en to  d o s  D ire ito s  d o  C ria n ç a  e  . 
A d o lescen te  no  M u n ic íp io  de S a n ta  R ita , s e tá  fe ito  .xtravó.s d.v; política.» so c ia is  hV .icas 
F.due.1 ifili'. M iu ti;, UeciUK^Hn, Ivtfiorlu'., C n llm » , I :c /« i, c  O ulri
nsseuur lindo- «• c m  ukIiiv e ln s  tn ttu m en to  t o m  d ig n id a d e  e re sp e ito  n lib e rd ad e  e 
e c m  ivéiic in  fam ilia r  c  c o m u n itá ria .

, D ire ito s
C r iji iç u  c  d o  A<Io I-t.- ■••nt«; 
S o c ia l, e .n  e a .ã le r  ,> .rlu iiv

A r t .  3" - O u v id o  o  C o m  o lh o  M u n ic ip a l dc 
. <• M u n ic íp io  |>m)ciá c r ia r  |H<lilica.% c  p io g rao ia»

(■oro |trog"':. iinçiie» vititt 
ado lesc ên c ia .

\  . , 0 \
• ' o ,  '  \  /

A rL  4 a - O  M u n ic íp io  dcrtiin.xiA rccur.so» c e»i 
■ií'i». e*p»*rtiv«.s e tle  U trer. voluid.is parti ;i

ÍWMK.ÍPIO hr.VIHT/1 KtTíl
«MMKnr. (v.>yttrrm.)

individuais i: coletivos, t: 
desenvolvimento.

: tio adolescente o m  pessoas cm

TH A '1,0 II
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPII IMÇJI 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Arl. 11 A ptililuM <lc atendimento tios direito» da criança c 
do adolescente lur-se-ú n craves de um conjunto urliculudo <Je nçíes (jovem,imentim e "w - 
govcmamciUiú.» do Município cm conjunto com as domai.» esferas dc (iovemo.

Art. 12. S8o linbns dc nçòo dn politicai dc atendimento:

V políticas sos-iai» básicas;

II políticas c pmgranias dc assistência social, cm caráter 
aiiplettvn (xoM útjntífcpt que tlele.s m-ressilem,

UI. serviços especiais dc prcvcnçJo c atendimento médico c 
psicirs-oxial ás vitimas de nefdiçèncin. mau» Uulos, e.rpltttavãtt. .alniso, cfocldjute c 
opressão:

IV. serviço dc identificação dc pais, ou responsáveis, crianças
e adolescentes desaparecido*;

V. protcçSo jurídico-social por entidades dc defesa dos 
diidlns da criança u do ntkile-scenle

Arl. II  SXodirçlrircs tla |mlllica de atendimento

I. municipaliznçSo do atendimento;

II. muntilenção do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança c do Adolescente, òrgíos deliberativos c controlado"» da.» açftcs cm todos os 
níveis, asseguradas a participsçAo popular parilAri* |Kif meio» dc nr.n»iii/âçfie.» 
rcptcscnlaiivAx,

III. criação c manutcnç-ln de ixograntas cspccltien». 
observada a deseenirali-raçan polílieiv:ulininislntfivn.

d» Criança e tlu Atkde^vniç
IV. manutenção do Fundo vinculado ao Conselho dos Direi

rrvrdw* ívrt rnjr/jlrd
H W I W K .)  t <  tPl K H flvioii)wrTr. no pnr.rr.nro

A r t .  5" - A Po lítico  d e  A ten d im en to  d o s L h ie ito s  du C n n n p t  c 
d o  Adule-se<#n(«í será  ( jin in tid a , tu» flm lnlo tlu  M utitcifiin , a través  do.» seguinte.» órgão*:

I. -  C o n se lh o  M un ic ipa l d o s D ire ito s  dn  Crum çti e do
A d o le scen te ;

II. - C o n se lh o  T u te la r  doa D ire ito s  d n  C n u n ç a  e  do
Adolessieute

A r t .  6* - C onvnJen t-se  cn tm çti, pura  o s  efctiios i)vm ;i l.e i, a 
iscseoa a té  12 (d o z e )  a n o s  do  id ad e  inco m p le to s , c ndo lc sccn te  nqueln  en tre  12 (d o z e )  e  IX 
(dex o ilo ) imo* de  idade

A rL  7" - A c r ia n ç a  c  o  ad o le scen te  goza  d c  to d o s  os d ire ito s  
lu n d nm en tin s  in e ren te s  ú pessoa  hu m an a , sem  p n s iu i/o  da jwolevils» in teg ra l d c  q ue  tra ta  
e s ta  l.c i. asscgu rando-íie -lhcs . p o r  le i o u  po r ou tro s  m eios , to d a s  ns oportom dade-s e 
f:u :ilirl;iile '. ;> fim  tio  lh e  facu lta r o d esen v o lv im en to  físico , m en ta l, m o n il. c sp iritun l e 
vos iu l. em  co n d içõ es d e  h b e rd u d e  e  tle  d iy.nidnde

A rt .  fC • R rlcvci d  .a fam ília , da c o m u n id ad e , d a  so c ied ad e  cm  
g rra l e  d o  P o d er P ú b lico  a sseg u ra r, com  abso lu la  p rio rid ad e , a e fe tiv a ç ã o  d o s d irc im s 
re fe ren te s  á  v id a , a li in c n ts ç ío ,  A saúde , A eduenç-fio. no  e sp o rte , ao  l it/e r ,  ti 
p to fiss io n a li/jiç iio , à h i Iiih h , A dÍK"id>tdt:, sui ic»|>oito, i  lib erd ad e  c  A co n v iv ên c ia  fam iltu r 
e  com u n itá ria

P a rág ra fo  U n ie o -  A g a ra n tia  d e  p rio rid ad e  co m preende : 

n ) -  p n m u zn t dc  receb e r  prc«tecão e so c m ro  e-.ir» cpiais<'|ua

b ) - p reced ên c ia  d e  ;ilen d itn en to  n o s ?erviç»is p iíh lie tts ira dc

c )  - p re fe rên c ia  nu fo rm u lação  e »m e»vcoçfi<» ilfn  ptilílicA»

citeunstÂnciAV, 

re lev ân c ia  pública; 

snc in is  públicas:

d )  - dcstinnyâo  privilep.iiHla de  rw ttrso »  p ú b lic o s  «n* Areio, 
re lac io n ad as co m  a  p ro tcçS o á in fB ncia e  à ju v en tu d e .

A r t .  9W - N en h u m a c rian ça  ou  a d o le sc e n te  serst o b ju lo  tle 
q u a lq u e r  fo rm a  d c  n eg lig en c ia , d isc rim in n çàn . cx p lo raç llo , v io lcn c in . c ru e ld u d c  e  op ressão , 
p un ido  na  fo rm a d a  le i q u a lq u e r atcata<lo, p o r  a ç â o  o u  o m issão , aos seus d ire ito s  
fundam en ta is

A r l .  10. N a in te rp re tação  dr.yta l .e i  lev a i.sv -ão  t:tn erm ia os 
fin s  soc ia is  a que c ia  s e  d irig e , a s  e x ig ên c ia s  d o  b em  com um , o s  d ire ito s  e  devere» . s  N

P.MrthO )>a PVíft,afPfl
m n i f i n o  d c  . v i / í i r i  x i i í i
CsfiPlfir.rf. ino p-fdm ro

V. integração operacionnl de úrgaos do .ludiciirio, MiniMiirio 
Público, Dcfenroria Pública, Segurança Pública c  Asvi*(Oncia Sctuinl, imsferencialmenie «m 
uii» imOniiu» local, para «feiio tle ugili«icxio do utendimento ituctnl ó ndolcrcente n quem se 
atribua nutonu de tilo infrneionol;

sentido dnVI. rnobili-façfio «kt opimfio publica 
indtspensttvel pnmcipncflo dos diverso.» segmentos d» socicslAdc.

CAPÍTULO 11
DAS ENTID A D ES DF. A TEN D IM E N T O  

SE C À O  1
D ISPO SIÇ Õ E S O F.RAIS

A rL  14 - As entidudcs de atendimento s/lo revponsúveir pcl» 
miinutençito dus próprios unidndc». assim com o pelo platiejamcnto e exccuçRo de 
programns dc proteçáo sócio educativo» dcstirvuliis á tírianv”1* c  m kilrtriínles. bui iuv.Iiuk 
dc:

I. oricmaç.so c  apoio sócio familiar.

II. apoio sòcfo educativo cm  meio aberto;

Ttl. colocação ram ilim ,

IV. nl<rigo:

V. liberdade assistida;

VI. semi lilrenlailc.

VII. Intcmaçflo.

(*i»r âgru fo úm eo: As eu.iOUuv govemumcntals c rtáo 
Koverrtiimtmiiiis devrrão procerjer u mscriçito dc seu» programa.» especificando o» icgiine» 
de atendim ento, tra forma definida neste artigo, junto ao  O uiselltu  Mtiniciiml d«>s Direitos 
da Criança c do Adolescente, o qual mnnleni registro dns inscrições e  stras nltrrnções. do 
que fiiiJ eoiotm iaição ao Conselho T utelar e  A nutoridode judiciário.

A rl. I»  - As entidades não g o \T m iu n en t» is  somente poderio 
fiuíliúmo' depms de registrudus no Conselho Municipal do» Direito» da Criança c do 
Adolescente, o qunl com unicar* o  registro ao Conselho Ti.lol.n r  « autoridade jotliciúria.

Parágrafo Unlco: Ser* negado o  registro
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DTrtftOMMIMfiMI 
nwtirJnorr.jflmYlKrifl 
LMwiicrr. ix) pkt,mm

LEI it" 839/97, tlc 10 (Ic junho de 1907.

KVRS&O M ftHMÍM 
r a m c . l n o  n r .  . y m u i  « n v i  

yiwiinr. do TOjTíto

LEI n“ 840/97, dc 10 de junho de 1997.

RECONHECE I»F.UTII.IOAIHC FUBLICA MUNICIPAL 
A ASSOCIAÇÃO IKJS TRABALHADORES RURAIS DE 
ÁGUAS TURVAS E ADOTA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RECONHECE DF. 11711.IDADE PÚBLICA MUNICIPAL 
A ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS E MORADORES IR» 
BAIRRO DO AÇUDE E ADOTA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Constitucional do Município de SunU Kít« - 
IjitwJy da Paraíba, no uso de «iim atrílmiçne* legma, faz saber que r Câmara 
Municipal aprovou e sanciona n seguinte j,ei;

O Prefeito Constitucional do Município de Santa Rita - 
Estado da Paradu, no «no de snas atrlhnlçíi» Icçsi?, f«z saber que a C&maru 
Municipal aprovou c snncions a segviirtte l^i:

Art. In Fica rccouheçi<Lt de ulHidude publica municipal a 
Associação dos Trabalhadores "Ruíai* de Aguas Turvas, deste Município.

Art. 2". Esta Lei entrará cm viym iir d;U;i de suu publicnyilo.

Ari :iv Revognm-se n5 disposiçõc3 cm contrário.

Santa Rita. I Ode junho de 1997.

ESTADO DA rARAÍBA 
PREFEITURA MUNiClPAI, DE SANTA RITA 

GABINETE DO PREFEITO

LEI n °  J;4 J /Ç /,c?c . 10 clçs ju n h o  c'e IV\'7»

RtCCNilECE fcE l i T 1 1 1 7 M . I M  IÇA MUNICIPAL A

Uí.’ l/ t0  Sá NTAKITlNSl DE ASi/, - .....CÊS CCTUNU^

RI AS i  AilCTA C lli; ';;S  FlifY  1DÊNC IA3.

t» lY éFe i l.o Consvb i+.nn í o n n l <:'«> í-‘\jri ic  íj> io  <!r *  

jãhU.cJ r: it< \ -  | r;i:n<!r> r i*  P a r<3iL»0# no uso tíç r.ur.r, o t i ' iteui<,-oeô7 

I ia t »"uz isíibor i.juc o vOP.orfl ív.un i u ip n l «ij-»privou c. « o n c io n o  

« i n tc  I ç> i :

Axl. r .  Fica reconhecida de utilidade pública municipal a 
Associação de Amigos e Mo: lorcs do Bairro ilu Açude, deste Município.

Ari. '2?. lista L.ci entrará cm vigor na dntn dc sua publicação.

An. 3". kevrijwm-se ua disposiçAcs cm contrário

Santa Rita, 10 dc junho de 1997.

rartMisvmsMioíi 
riMNiCínobE Mirro Krrii 
csrtDmnr.hOFÃETmi)

LET iT  842/97, de 10 de jun h o  de 1997.

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL 
A ASSOC1ACÂO DF. MORADORES 1)0 BAIRRO DA 
SANTA CRU/, K ADOTA OUTRAS rROVWÈNCIAS.

O Prefeito Coratitucwnal do Município rfe Santa Rita - 
Ratado d» Paraíba, nn mo de imas atribuições legais, faz saber qoc a Câmara 
Municipal aprovou t, sanciona a aeçuiníe l.c«!

Art. J*. Fica reconhecida dc utilidade pública municipal a 
.NSOC1AÇÀO Dfí MORADORES DO BAIRRO DA SANTA CRIIZ, d tttc  Município.

Ati. 2a. Ksta I -ti entrará cm vigor no data de sua publicação.

A r t .  I o . F i  cc re c o n h e c id o  do u t i ! ic l.ioc j>u~ 

Ld io«i M u n ic ip a l n UK IÃO SANTAIÍ ITF.KSE R  AUSC*C IAÇÊES CCFIIU 

1 Ãj! IAS, tíe& le  I íum ic: íp

A r t: ,  2 ° .  L r;to  L e i iM»(:r»:rn cm v j^ o r  no dufie 

do su;i fu iM  ic<3çou.

A rL . 3’3. flcsvo&Gni-Se os e! i spor. I ef.l c o u -

Art. y , Revogam-se as disposições cm contrário. 

Santa Rita, 10 de junho dc 1997.

SEMBRJNO U^ROJA 
PREFErrOCONf/flTUCIONAL

oitDeíi Kitci, 10 o’o ,‘unhu do !P97.
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UNI AO SANTA-RITENSE
COMUNITÁRIAS - USAC

FUNDADA EM 03 DE MAIO DE 1986 
SANTA RITA -  PARAÍBA



CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, FORO E JURISDIÇÃO.

A rt 1 ° - A  UNIÃO SANTA-RITENSE DE ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIAS - USAC,
fundada em 03 de Maio de 1986, no município de Santa Rita -  PB, é uma entidade 
civil, de direito privado, sem fins económicos, de caráter social, sem cunho político 
partidário, ideológico, racial ou religioso oriunda do interesse coletivo espontâneo 
entre a sociedade civil organizada, regendo-se pelo presente estatuto e pelas 
disposições legais aplicáveis, tendo-

a) Sede permanente no município de Santa Rita, Estado da Paraíba;
b) Foro jurídico, o da Comarca de Santa Rita, no Estado da Paraíba;
c) Prazo de duração, indeterminado;
d) Área de jurisdição, para efeito de admissão de entidades no quadro de filiadas e 
prestação de serviços, compreendendo todo o município de Santa Rita.

CAPÍTULO II - DA CONSTITUIÇÃO

Art. 2o - A USAC será constituída por:

Assembléias Gerais;
Diretória Executiva;
Conselho Fiscal;

Art. 3o - As Assembléias Gerais das entidades filiadas, Ordinária ou ExtÉéõfdinárial 
é o órgão supremo da USAC, cabendo-lhe tornar toda e qualquer decisão de 
interesse da USAC e suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou 
discordantes.

§ 1o - Toda e qualquer decisão e as deliberações das Assembléias Gerais serão 
tomadas por meio do voto dos representantes de entidades filiadas:

§ 2o - Nas Assembléias Gerais, não terá validade o voto por procuração outorgado á 
pessoa, seja representante de entidade filiada ou não.

Art. 4o - As Assembléias Gerais serão habitualmente convocadas e dirigidas pelo 
Presidente, após deliberação da Diretória Executiva.

Parágrafo Único - Poderá também ser convocada, se não o fizer a Diretória 
Executiva ou o Conselho Fiscal, pôr 1/5 (um quinto) das entidades filiadas em pleno 
gozo de seus direitos sociais,

A r t  5o - Em qualquer das hipóteses referidas nos artigos anteriores, ás Assembléias 
Gerais serão convocadas com antecedência mínima de 10 (Dez) dias para a sua 
realização.

Art. 6o - Não havendo quorum, conforme Art. 09 deste estatuto, para instalação das 
Assembléias Gerais, convocada nos termos do artigo anterior, será feita nova 
convocação, com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

Parágrafo único - Se ainda assim não houver quorum para a sua instalação, 
caberá a Diretória Executiva e o Conselho Fiscal decidir quanto ás providências que 
deverão ser tomadas.

Art. 7o - Nos editais de convocação das Assembléias Gerais, deverão constar



a) A denominação da entidade, seguida da expressão: Convocação da 
Geral, Ordinária ou Extraordinária, conforme o caso;
b) O dia e a hora da reunião, assim como o local da sua realização;
c) A sequência ordinal das convocações;
d) A Ordem do dia, com as devidas especificações;
e) O número mínimo de entidades filiadas para instalação da Assembléia
f) Data e assinatura do responsável pela convocação.

§ 1o - No caso de a convocação ser feita pôr entidades filiadas, o edital será 
assinado, no mínimo, pôr 5 (cinco) signatários do documento que a originou.

§ 2o - Os editais de convocação serão afixados em locais visíveis das dependências 
geralmente mais frequentadas pelos representantes de entidades filiadas e 
enviados as próprias entidades filiadas pôr meio de circulares,

Art. 8o - Compete prevíamente à Assembléia Geral:

a) Aprovar, Reprovar e Reformar o estatuto da USAC;
b) Eleger ou destituir a qualquer tempo membros da Diretória 

Conselho Fiscal, não contrariando este estatuto;
c) Autorizar a realização de empréstimos, convénios, contratos, 

acordos, parcerias e outras obrigações pecuniárias e constituição de 
garantias caso exigido;

d) Autorizar a alienação de bens obsoletos ou sem utilidade para a USAC;
e) Decidir sobre programas de trabalho e respectivos orçamentos para a USAC;

Art. 9o - As Assembléias Gerais serão instaladas e deliberarão com 50% (cinquenta 
por cento) mais um das entidades filiadas com direito a voto em primeira 
convocação e com um mínimo de 10 (Dez) entidades filiadas com direito a voto em 
segunda convocação, tendo cada representante de entidade filiada direito a apenas 
01 (um) voto na Assembléia Gerai.

§ 1o - Para efeito de verificação do quorum de que trata este artigo, o número de 
entidades filiadas presentes, será contado pela assinatura dos seus representantes 
legais, seguidas do respectivo número de Inscrição, apostas no Livro de Presença.

§ 2o - Constatada a existência de quorum no horário estabelecido no edital de 
convocação, o Presidente instalará a Assembléia e, tendo encerrado o Livro de 
Presença mediante termo que contenha a declaração do número de representantes 
de entidades filiadas presentes, da hora do encerramento e da convocação 
correspondente, fará transcrever estes dados para a respectiva ata.

§ 3o - Não poderá participar de Assembléia Geral, através de seus representantes, 
as entidades que não se acharem em dia com suas obrigações junto a USAC.

Art. 10° - Os trabalhos das Assembléias Gerais serão dirigidos pelo Presidente, 
mixtHado pelo Secretário, sendo pôr aquele convidados os ocupantes de cargos da 
Diretória Executiva e Conselho Fiscal para participar da mesa.

Parágrafo Único - Quando a Assembléia Geral não tiver sido convocada pelo 
Presidente, os trabalhos serão dirigidos por um representante de entidade filiada, 
escolhido, na ocasião, e secretariado pôr outro, convidado pôr aquele, compondo a 
mesa dos trabalhos os principais interessados na sua convocação.



Art. 11° - Os ocupantes de cargos na Diretória Executiva e Conselho Fiscal, como 
qualquer representante de entidade filiada, não poderão votar nas decisões sobre 
assuntos que a eles se refiram, direta ou indiretamente, entre os quais os de 
prestação de contas, mas não ficarão privados de tomar parte nos respectivos 
debates.

Art. 12° - Nas Assembléias Gerais em que forem discutidos o balanço e as contas, o 
Presidente da USAC, logo após a leitura do relatório da Diretória Executiva, das 
peças contábeis e do parecer do Conselho Fiscal, submeterá a matéria á votação.

Art. 13° - As deliberações das Assembléias Gerais somente poderão versar sobre 
assuntos constantes do edital de convocação e os que com eles tiverem imediata 
relação.

Parágrafo único - Os assuntos que não constarem expressamente no edital d© 
convocação e os que não satisfizerem as limitações deste artigo, somente poderão 
ser discutidos depois de esgotados os assuntos da Ordem do Dia, e se Assembléia 
Geral julga-los importantes.

Art. 14° - O que ocorrer na Assembléia Geral deverá constar em ata, lavrada em 
livro próprio, que lida e achada conforme deverá ser assinada, ao final dos trabalhos 
ou na reunião seguinte, por todos os presentes.

fDA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Art. 15° - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará obrigatoriamente uma vez 
pôr ano, deliberará sobre os seguintes assuntos, que deverão constar da Ori 
Dia:

1) Prestação de contas da USAC, compreendendo:
a) Relatório da Gestão;
b) Balanço Geral;
c) Parecer do Conselho Fiscal;

2) Eleição e posse dos componentes da Diretória Executiva, do Conselho Fiscal;
3) Preenchimento de cargos vagos, quando for o caso;
4) Qualquer assunto de interesse social;
5) Autorizar a realização de empréstimos, convénios, contratos, ajustes, acordos, 
parcerias e outras obrigações pecuniárias e constituição de garantias caso exigido;
6) Autorizar a alienação de bens obsoletos ou sem utilidade para a USAC;
7) Apreciar o orçamento da USAC, bem como plano de ação para cada exercício.

Parágrafo Único - A aprovação do relatório, balanço e contas da Diretória 
Executiva e do Conselho Fiscal não desonera seus componentes da 
responsabilidade pôr erro, dolo, fraude ou simulação, bem como pôr infração da lei 
ou deste Estatuto.

1 DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. 16° - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á, sempre que necessário, 
podendo deliberar sobre qualquer assunto de interesse da USAC, excluídos os 
enumerados no artigo 15°, itens 1,2 e 6 deste estatuto desde que mencionado no 
edital de convocação.



Parágrafo Único - São assuntos exclusivos da Assembléia Geral Extraordinária:

a) Alterar este Estatuto Social
b) Destituir qualquer membro da Diretória Executiva e/ou Conselho Fiscal após 

apuração de denuncias garantindo o amplo direito de defesa de acordo com 
o estatuto;

1 DA DIRETÓRIA EXECUTIVA

Art. 17° - A Diretória Executiva da USAC terá um mandato de 04 (Quatro) anos e 
será composta por 06 (Seis) representantes de entidades filiadas, assim designados 
e legalizados no quadro de sócios da entidade á qual representa, sendo facultada, 
ao término de cada mandato, a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus 
componentes. A Diretória Executiva da USAC é assim constituída;

) 3

a)
b)

! • c)

1 »
? •

d)

í ! e)

6 *
Z-%

f)

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) 1o Secretário(a);
d) 2o Secretário(a);
e) 1o Tesoureiro(a);
f) 2o Tesoureiro(a);

Art. 18° - A Diretória Executiva da USAC se reunirá ordinariamente mensalmerií^i' 
extraordinariamente sempre que convocada pelo presidente, só podendo detf&ér: 
com 50% (cinquenta por cento) mais um dos seus membros. f? /

Art. 19° - Compete a Diretória Executiva:

a) Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e outros regulamentos aprova 
pela Assembléia Geral desde que não venha contrariar as leis vigentes do 
país;

b) Acolher qualquer reclamação das entidades filiadas e procurar averiguar se 
há procedência ou não;

c) Fixar valor de contribuição social para ser discutido e submetido á votação 
pela Assembléia Geral;

d) Executar o plano de desenvolvimento e as deliberações aprovadas em 
Assembléia Geral;

e) Encaminhar até a data da Assembléia Geral relatório anual das atividades 
desenvolvidas na USAC;

f) Convocar a Assembléia Geral;
g) Interpretar o presente Estatuto e decidir sobre casos omissos;

Art. 20° - Compete ao Presidente:

Representar a USAC judicialmente e extrajudicialmente;
Alienar mediante prévia anuência da Assembléia Geral, bens obsoletos OU 
sem utilidade para a USAC;
Proteger o património da USAC juntamente com os demais membros da 
Diretória Executiva e Conselho Fiscal;
Mediante aprovação das Assembléias Gerais, realizar empréstimos, 
convénios, contratos, ajustes, acordos, parcerias, constituir garantias caso 
exigido e outras obrigações pecuniárias para beneficiar a USAC e suas 
entidades filiadas juntamente com o tesoureiro;
Promover eventos para angariar fundos para a USAC;
Examinar e assinar com o(a) tesoureiro(a) balancetes mensais e balanços;

D
O
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g) Movimentar contas bancárias, assinar e emitir cheques, requisitar talonárós, 

representar a entidade junto aos Bancos e outras instituições juntamente com 
o(a) tesoureiro(a);

h) Coordenar as atividades administrativas;
i) Assinar juntamente com o(a) 1 esoureiro(a) todos os documentos que 

envolvam despesas que criem obrigações patrimoniais para a USAC;
j) Assinar juntamente com o(a) Secretário(a) as atas de Assembléias Gerais e 

reuniões da Diretória Executiva;
k) Solucionar os casos urgentes “AD REFERENDUM" da Diretória Executiva;
l) Reunir-se com a Diretória Executiva para dar parecer a cerca das novas 

entidades filiadas;

Art. 21° - Compete ao Vice -  Presidente:

a)

b)

Substituir o Presidente, em caso de renuncia, ou outros impedimentos, ) 
passando automaticamente a assumir a presidência;
Executar os serviços que lhe forem afetos pôr determinação da Diretória '' 

Executiva da USAC;

b)
c)
d)

Art. 22° - Compete a(o) 1o Secretário(a): 
a) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto;

Executar todos os serviços de arquivo e correspondência da USAC;
Redigir as atas das Assembléias e reuniões da Diretória Executiva;
Manter em dia e em ordem os documentos sociais, correspondências 
trabalhos, e publicações da USAC;
Substituir o Vice Presidente e o Presidente, em caso de renuncia, ou o 
impedimentos, passando automaticamente a assumir a presidência;
Assinar com o Presidente as atas de reuniões da Diretória Executiva e 
Assembléias Gerais;
Executar os serviços que lhe forem afetos pôr determinação da Diretória 
Executiva da USAC.

e)

f)

g)

Art. 23° - Compete a(o) 2o Secretário(a):

a)
b)
c)

Cumprir e fazer cumprir o Estatuto;
Substituir a(o) 1o Secretário(a) nas suas ausências ou impedimentos;
- Executar os serviços que lhe forem afetos pôr determinação da Diretória 
Executiva da USAC;

Art. 24° - Compete a(o) 1o Tesoureiro(a):

b)

a) Responder pela guarda dos valores e títulos da USAC juntamente com o 
presidente da USAC;
Executar a administração financeira tendo tudo sob controle, atualizando o 
registro das despesas e das receitas, documentos, livros e papeis da 
contabilidade, incumbindo-se de todas as obrigações fiscais;
Manter permanentemente o controle dos pagamentos das contribuições das 
entidades filiadas e outros;
Assinar juntamente com o Presidente todos os documentos que criem 
obrigações patrimoniais para a USAC, assinar e emitir cheques, requisitar 
talonários, em conjunto com o Presidente;
Assinar com o Presidente, balancetes mensais, balanços e contrair 
empréstimos;
Substituir a(o) 2o Secretário(a) em suas ausências ou impedimentos;

c)

d)

e)

f)
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g) Executar os serviços que lhe forem afetos pôr determinação da Diretória 
Executiva da USAC;

Parágrafo Único -  A tesouraria da USAC deverá possuir Livro Caixa, onde a(o) 
Tesoureiro(a) registrará todas as receitas e despesas da USAC.

Art. 25° - Compete a(o) 2o Tesoureiro(a):

a) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto;
b) Substituir o(a) 1o Tesoureiro(a) nas suas ausências;
c) Executar os serviços que lhe forem afetos pôr determinação da Diretória 

Executiva da USAC;

f^DOmCONSELHO FISCAL "  .

Art. 26° - O Conselho Fiscal é constituído pôr 03 (três) membros efetivos e 03 (três) 
membros suplentes, qualquer destes para substituir qualquer daqueles, todos 
representantes de entidades filiadas, eleitos pela Assembléia Geral para um 
mandato de' 04 (quatro) anos, sendo facultada, ao término de cada mandato, a 
renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus componentes.

Parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal não poderão ter, entre si, 
com os membros da Diretória Executiva, laços de parentesco até o 2o grau em 
reta ou colateral.

Art. 27° - O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez pôr mês e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, com a participação de 03 (três) de 
seus membros.

§ 1o - As reuniões poderão ser convocadas, ainda, pôr qualquer dos membros, pôr 
solicitação da Diretória Executiva ou da Assembléia Geral.

§ 2o - Na primeira reunião do Conselho Fiscal será escolhido entre os conselheiros 
titulares um coordenador, que coordenará os trabalhos do Conselho Fiscal durante 
todo o mandato.

§ 3o - Na ausência do Coordenador, os trabalhos serão dirigidos pôr um substituto 
escolhido na ocasião;

§ 4o - As deliberações serão tomadas pôr maioria simples de voto, proibida a 
representação, e constarão em atas lavradas em livro próprio, lidas, aprovadas e 
assinadas, no final dos trabalhos de cada reunião ou na reunião seguinte, pelos 
fiscais presentes.

Art. 28° - Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre as 
operações, atividades e serviços da USAC, cabendo-lhe, entre outras, as seguintes 
atribuições:

a) Conferir, periodicamente, o saldo do numerário existente em caixa;
b) Verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração da 
USAC;
c ) Examinar se os montantes das despesas e inversões realizadas estão de 
conformidade com os planos e decisões da Diretória Executiva e da Assembtéta 
Geral;
d ) Certificar-se se a Diretória Executiva vem se reunindo regularmente e se existem 
cargos vagos na sua composição;
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e) Averiguar se existem reclamações das entidades filiadas quanto aos serviços 
prestados;
f) Inteirar-se se o recebimento das mensalidades das entidades filiadas é feita com 
regularidade e se os compromissos são atendidos com pontualidade;
g) Certificar-se se existem exigências ou deveres a cumprir junto às autoridades 
fiscais, trabalhistas ou administrativas.
h) Estudar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço anual e 
retatório da Diretória Executiva, emitindo parecer sobre estes para a Assembléia 
Geral;
i) Informar a Diretória Executiva sobre as conclusões dos seus trabalhos, 
denunciando a este, à Assembléia Geral ou as autoridades competentes, as 
irregularidades constatadas.

| DOS DEPARTAMENTOS E DOS AGENTES DE ARTICULAÇÃO LOCAL

Art. 29° - A criação de departamentos como também a indicação de seus titulares 
deverá ser feita de acordo com as necessidades da USAC

§ 1o -  Os Diretores de Departamentos serão nomeados pela Diretória Executiva e 
referendados em Assembléia Geral, e poderão ser exonerados desde que por 
qualquer motivo inflijam as normas estatutárias, cabendo ainda aos mesmos, a 
mesmas prerrogativas que cabem aos Agentes de Articulação Local.

§ 2o — Para compor os departamentos, a Diretória Executiva poderá indic 
profissionais, tanto do próprio quadro de representantes de entidades filiadas^ 
quanto de fora desse quadro, para exercer funções de assessoria que exijam 
especialização técnica.

Art. 30° - A USAC, quando provocada, nas comunidades, urbanas ou rurais, que 
não possuírem uma entidade de representação popular ou possuírem, más estando 
tal com suas atividades paralisadas ou ainda esteja atuando de forma conflitante 
com seus objetivos, contrariando a maioria de seus associados e/ou os moradores 
da região onde atua, poderá indicar até três moradores desta comunidade ou 
associados desta entidade, para ocupar o cargo de Agente de Articulação Local 
da USAC

Parágrafo 1o - Os Agentes de Articulação Local da USAC deverão constituir uma 
nova entidade ou reestruturar a entidade ora existente em sua comunidade

Parágrafo 2o - Os Agentes de Articulação Local serão nomeados pela Diretória 
Executiva da USAC e referendados em Assembléia Geral, e poderão ser 
exonerados desde que por qualquer motivo inflijam as normas estatutárias.

Parágrafo 3o - Os direitos e deveres que cabem as entidades filiadas legalmente 
constituídas, também caberão aos Agentes de Articulação Local da USAC, com 
exceção do direito a votar e de ser votado para cargo da Diretória Executiva e 
Conselho Fiscal. O Agente de Articulação Local poderá participar de eventos, como 
representante da USAC, desde que autorizado pela Diretória Executiva, não 
podendo tomar qualquer decisão em nome da USAC.

Art. 31° - A USAC tem os seguintes objetivos:
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a) Representar e defender os interesses das entidades filiadas perante as 
autoridades constituídas e a sociedade, bem como prestar serviços adequados ao 
pleno desenvolvimento das mesmas;
b) Realizar estudos e pesquisas, díretamente ou com a colaboração de terceiros e 
propor soluções para os problemas relacionados com o desenvolvimento da USAC e 
das entidades filiadas;
c) Reivindicar das esferas Governamentais soluções aos problemas sócio- 
econômicos e políticos que afetam a USAC e suas entidades filiadas;
d) Promover o seu desenvolvimento e das entidades filiadas através da realização 
de obras e da prestação de serviços, com recursos próprios, ou pôr doações, 
empréstimos, convénios, contratos, ajustes, acordos, parcerias firmados com 
pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais.
e) Coordenar e orientar as atividades das entidades filiadas a USAC;
f) Proporcionar as entidades filiadas e a seus associados, atividades económicas, 
culturais, desportivas, de lazer, de capacitação e etc...
g) Promover reuniões com as entidades filiadas e zelar pela consecução de seus 
objetivos;
h) Defender a criança, o adolescente, o idoso, o deficiente, as pessoas em situação 
de vunerabilidade, o meio ambiente e se necessário recorrer á ajuda a instituições 
competentes, solicitando providências;
i) Contribuir para a melhoria das condições das comunidades e servir de instrumeraò 
de luta em sua defesa e contra qualquer forma de exploração política e social;
j) Participar da administração municipal, estadual e federal.
k) Adquirir bens, móveis ou imóveis com expressa autorização da Assembléia Ge 
para fins de prestação de serviços ás entidades filiadas e interessados objetiv 
seu pleno desenvolvimento e de suas entidades filiadas.

i

CAPITULO III - DA ADMISSÃO, DIREITOS E DEVERES DAS ENTIDADES FILIADAS

Art. 32° - Desde que tenham sede e exerçam atividade na área de ação de que 
trata o Art. 1o, letra d, deste Estatuto, salvo se houver impossibilidade técnica de 
prestação de serviços, pode se filiar á USAC qualquer entidade sem fins lucrativos 
de caráter Comunitário, Cultural, Profissional, Ambiental, Educacional, Recreativo, 
de Produção de Bens e/ou Serviços, Cooperativas, Entidades Beneficentes, 
Associações de Trabalhadores e de Produtores Rurais e qualquer outro movimento 
de interesse coletivo do município de Santa Rita no pleno gozo de seus direitos 
civis, que concordem com o presente Estatuto e com as disposições que forem 
estabelecidas pela USAC.

\

Parágrafo 1o - O número de entidades filiadas á USAC não terá limite, quanto ao 
máximo, mas não poderá ser inferior a 12(Doze).

Parágrafo 2o - Cada entidade filiada, deverá apresentar três de seus associados 
para representa-la junto a USAC.

Art. 33° - Para filiar-se, a entidade interessada deverá solicitar inscrição através de 
requerimento, acompanhado de cópia da Ata de Fundação, cópia da Ata de Eleição 
da atual diretória, com a assinatura de no mínimo 12 (doze) sócios, cópia do Termo 
de Posse da atual diretória, Cópia do Estatuto Social registrado em cartório, cópia 
do CNPJ e preencherá a respectiva ficha de filiação fornecida pela USAC, 
assinando-a

§ 1o - Cumpridas as disposições de que trata o presente artigo, a entidade filiada 
adquire o pleno gozo de seus direitos sociais e assume as obrigações decorrentes.
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§ 2o - A USAC fornecerá a cada entidade filiada, um certificado de filiação e uma 
cópia do Estatuto Social.

§ 3o - Qualquer entidade filiada, poderá mediante requerimento formal, solicitar a 
USAC, orientação para a organização de sua estrutura ou ainda, sindicância em sua 
estrutura a fim de identificar possíveis irregularidades.

Art. 34° - São direitos das entidades filiadas:
a) Participar das Assembléias Gerais, discutindo e votando os assuntos que ni 
forem tratados;
b) Propor a Diretória Executiva, ao Conselho Fiscal ou Assembléia Geral, medidas 
de interesse da USAC;
c) Demitir-se da USAC, quando lhe convier;
d) Solicitar informações sobre suas mensalidades;
e) Solicitar informações sobre as atividades da USAC e, a partir da data de 
convocação das Assembléias Gerais, consultar os livros e relatórios contábeis, que 
devem estar à sua disposição na sede da USAC;
f) Apresentar representantes para votar e serem votados para os cargos na USA'
g) Participar de todas as promoções e eventos realizados pela USAC;

das entidades filiadas, referidas na alínea b deste artigo, deverão ser encaminhad 
a Diretória Executiva;

Art. 35° - São deveres das entidades filiadas:

a) Pagar a contribuição que for estabelecida pela Assembléia Geral para a 
manutenção da USAC;
b) Cumprir com as disposições da Lei e do Estatuto, bem como respeitar as 
resoluções tomadas pela Diretória Executiva e as deliberações das Assembléias 
Gerais;
c) Cumprir pontualmente com seus compromissos junto a USAC, dentre os quais o 
de participar de sua vida societária;
d) Prestar á USAC informações relacionadas com as atividades que lhe facultarem 
a ela filiar-se;
e) Levar a Diretória Executiva e/ou ao Conselho Fiscal e, quando não atendido, a 
Assembléia Geral a existência de qualquer irregularidade que atente contra a Lei, e 
o Estatuto;
f) Zelar pelo património moral e material da USAC, colocando os interesses da 
coletividade acima dos seus interesses particulares;

Parágrafo Único -  É vetado a entidade filiada que por três meses consecutivos não 
pagar a mensalidade, ter participação nas Assembléias Gerais.

U L O I V - D j

Art, 36° - A demissão da entidade filiada, que não poderá ser negada, dar-se-á 
unicamente a seu pedido, formalmente dirigido a Diretória Executiva da USAC.

Art. 37° - A eliminaçãÔ da entidade filiada, que será realizada em virtude de infração 
da Lei ou deste Estatuto, será feita pôr decisão da Assembléia Geral, depois de 
emitida notificação ao infrator, no prazo de 30 dias, devendo os motivos que a 
determinaram constar do termo lavrado no Livro de Ata e assinado pelos presentes.

Parágrafo Único - A fim de serem apreciadas pela Assembléia Geral, as propost



§ 1o - A Assembléia Geral poderá eliminar a entidade filiada que.
a) Mantiver qualquer atividade que conflite com os objetivos sociais da USAC;
b) Deixar de cumprir as obrigações assumidas com ou através da USAC;
c) Depois de notificado, voltar a infringir disposições da Lei, deste Estatuto e das 
resoluções e deliberações;
d) Deixar de participar das atividades sociais, como também de cumprir com as 
mensalidades estabelecidas pela Diretória Executiva pôr mais de 90 (Noventa) dias 
e deixar de participar de duas Assembléias Gerais consecutivas.

§ 2o - Cópia da decisão será remetida á entidade interessada, pôr processo que 
comprove as datas de remessa e do recebimento.

§ 3o - A entidade atingida poderá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da notificação solicitar uma Assembléia Geral Extraordinária, 
para interpor recurso em sua defesa.

§ 4o - Caso a entidade filiada não seja encontrada, a notificação será procedida 
através de edital, publicado em jornal de ampla circulação regional ou afixados em 
locais visíveis das dependências geralmente mais frequentadas pelos 
representantes de entidades filiadas.

Art. 38° - A exclusão da entidade filiada será feita:
a) Por dissolução da pessoa jurídica;
b) Por incapacidade civil não suprida;
c) Por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingressos ou permanência 
USAC.

Art. 39° - O ato de exclusão da entidade filiada, nos termos do inciso "c" do artigo 
anterior será feita pôr decisão da Assembléia Geral, devendo os motivos que a 
determinaram constar do termo lavrado no Livro de Ata e assinado pelos presentes.

§ 1o - Cópia da decisão será remetida á entidade interessada, pôr processo que 
comprove as datas de remessa e do recebimento.

§ 2o - A entidade atingida poderá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da notificação solicitar uma Assembléia Geral Extraordinária, 
para interpor recurso em sua defesa.

§ 3o - Caso a entidade filiada não seja encontrada, a notificação será procedida 
através de edital, publicado em jornal de ampla circulação regional ou afixados em 
locais visíveis das dependências geralmente mais frequentados pelos 
representantes de entidades filiadas.

§ 4o -  Poderá ser readmitida a entidade que regularizar suas pendências junto a 
USAC.

jCAPÍTULO V - DO PATRIMÓNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 40° - Os recursos da USAC serão constituídos de:

a) Contribuições pagas pelas entidades filiadas;
b) Doações, Subvenções concedidas, por pessoas físicas ou jurídicas, públicas 

ou privadas, nacionais ou internacionais e contribuições que a lei estabeleça a 
seu favor;



c) Produto resultante da venda de bens e da prestação de serviço gerado pêlos 
trabalhos da USAC e das entidades filiadas e receitas de empréstimos, 
convénios, contratos, ajustes, acordos, parcerias com entidades publicas e 
privadas, nacionais e internacionais;

Art. 41° - O Património da USAC é constituído de valores e bens de qualquer 
natureza, recebida ou pôr ela adquirida.

Parágrafo Único - As entidades filiadas não respondem subsidiariamente pelas OjA') 
obrigações assumidas isoladamente pela Diretória Executiva da USAC.

CAPITULO VI - DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 42° - As eleições para a Diretória Executiva e o Conselho Fiscal da USAC serão 
realizadas em Assembléia Geral Ordinária pelo voto secreto dos representantes de 
entidades filiadas ou por aclamação, se assim o deliberar a Assembléia, ou em 
Assembléia Geral Extraordinária, está ultima especificamente para o preenchimento 
de cargos vagos por renuncia ou destituição de representante de entidade filiada, 
se este último caso se der seis meses antes da Assembléia Geral Ordinária.

§ 1o - Caso a votação seja por aclamação, deve-se averiguar os votos a favor, <j 
votos contra e as abstenções e discrimina-los na ata da Assembléia.

§ 2o - Poderá votar e ser votado, o representante de entidade filiada que a entidade 
á qual representa esteja em dia com suas mensalidades junto á USAC, e contar no 
mínimo 03 (três) meses de filiação no quadro de entidades filiadas da USAC.

Art. 43° - Para ser votado o representante de entidade filiada deverá compor uma 
chapa contando obrigatoriamente todos os cargos da Diretória Executiva e do 
Conselho Fiscal.

Art. 44° - Nos casos de vacância de cargos por renúncia ou destituição, tão logo os 
cargos sejam desocupados, deverá ser convocada Assembléia Geral Extraordinária 
para seu preenchimento, obedecendo ao Art. 42° deste estatuto.

Art. 45° - Se o caso for de vacância de cargos por renúncia e destituição, para ser 
votado o representante de entidade filiada pode apresentar seu nome para votação 
na Assembléia Geral para este fim, de acordo com Art. 42° deste Estatuto.

Parágrafo Único - Os eleitos de acordo com este artigo exerceram o mandato 
somente até o final do mandato do seu antecessor.

Art. 46° - As Eleições serão convocadas pelo presidente da USAC por edital afixado 
em local visível das dependências mais frequentadas pelos representantes de 
entidades filiadas e o registro das chapas concorrentes dar-se-á junto a Comissão 
Eleitoral até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para a realização da 
eleição.

Parágrafo Único -  Para dirigir e coordenar as eleições será constituída uma 
Comissão Eleitoral que coordenará todo processo eleitoral.

Art. 47° - Compete especificamente a Comissão Eleitoral:

na
L-
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a) dar conhecimento aos representantes de entidades filiadas, pelas vias que forem 
viáveis, da relação contendo o número e a natureza dos cargos a serem 
preenchidos;
b) registrar o nome dos candidatos pôr ordem de apresentação das chapas, 
verificando se estão no pleno gozo de seus direitos legais e estatutários;

§ 1o- Não se apresentando candidatos ou sendo seu número insuficiente, caberá à 
Comissão Eleitoral proceder à inscrição entre interessados que atendam às 
condições exigidas e que estejam de acordo com as normas e formalidades 
previstas, /■>'

§ 2o - Não poderá compor a Comissão Eleitoral o representante de entidade filiada 
que figura em alguma chapa eletiva para eleição da USAC.

§ 3o - A Comissão Eleitoral será constituída de três mesários, escolhidos entre 
representantes de entidades filiadas da USAC, ou, na impossibilidade destes, por 
membros de órgãos de integração do segmento e de representação do 
Associativismo, ou ainda por voluntários simpatizantes da USAC.

§ 4o Ar chapas concorrentes poderão indicar 02 (Dois) representantes /d e  
entidades filiadas remanescentes para funcionar como fiscal junto à mesa colejqr 
de votos.

§ 5o -  Não será permitido na eleição, propaganda eleitoral no recinto de votaçãd( 
nem através de veículo ou carro de som a menos de 100 (cem) metros, para que 
não venha perturbar os trabalhos e como também a distribuição de brindes e 
bebidas alcoólicas. O representante de entidade filiada que contrariar este 
dispositivo imediatamente será expulso do recinto e automaticamente impedido de 
votar se ainda não o tiver feito.

§ 6o - Ao final dos Trabalhos todo material usado no processo eleitoral deverá ser 
arquivado, em pasta própria para posterior revisão, se for necessário, por um 
período de 03 (Três) anos.

Art. 48° - Imediatamente após o encerramento da votação, os membros da 
Comissão Eleitoral apuraram os votos e dará o resultado da eleição.

Art. 49° - Será considerada eleita à chapa que obtiver maioria simples de votos 
válidos.

§ 1o - Nas Eleições para a Diretória Executiva e Conselho Fiscal, um mesmo 
representante de entidade fiiiada só poderá candidatar-se por uma única chapa.

§ 2o - Será recusado o registro que contiver o nome de candidato registrado por 
outra chapa ou que não seja representante de entidade filiada.

§ 3o - Em caso de empate, será considerado eleito o candidato mais velho em idade.

§ 4o - Permanecendo o empate, a eleição será decidida pelo voto secreto da 
Comissão Eleitoral.

§ 5o -  O membro representante de entidade filiada que ocupa cargo, seja na 
Diretória Executiva, seja no Conselho Fiscal da USAC, que não esteja em dia com
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suas obrigações ou ainda, peça demissão ou seja excluído do quadro de sócios da 
entidade que representa, perderá automaticamente o cargo que ocupa na USAC.

§ 6o - Será destituído do cargo, pela Assembléia Geral o membro da Diretória 
Executiva ou do Conselho Fiscal que deixar de comparecer a 06 reuniões ordinárias 
consecutivas ou deixar de cumprir suas atribuições conforme estabelece este 
estatuto.

§ 7o - O membro representante de entidade filiada que ocupa cargo, seja na Diretória 
Executiva, seja no Conselho Fiscal, poderá a qualquer tempo renunciar a seu cargo. 
Sua renuncia não o desonera da responsabilidade por erro, dolo, fraude ou 
simulação, bem como por infração da Lei ou deste Estatuto

mmmmmmmmmmmmmmÊKémmmmmáíêmmm-
CAPITULO VII - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Art. 50° - A dissolução da USAC se processará voluntariamente.

a) Quando assim o deliberarem os representantes de entidades filiadas, em 
Assembléia Geral Extraordinária convocada especialmente para este fim, 
com a presença de no mínimo 2/3 (dois terços) dos representantes de 
entidades filiadas com direito a voto;

b) Quando o número de entidades filiadas se reduzir a menos de 12 (Doze);
c) Pela paralisação de suas atividades sociais pôr mais de 02 (dois) anos;

Parágrafo 1o - Quando a dissolução da USAC não for promovida voluntariamente, 
nas hipóteses previstas neste artigo, a medida poderá ser tomada judicialmente a 
pedido de qualquer representante de entidade filiada.

Parágrafo 2o - Em caso de dissolução da USAC, o seu património será destinado á 
pagar dívidas existentes e havendo sobras, estas serão destinadas a uma 
organização civil de finalidade idêntica ou semelhante, e que sejà reconhecida pelo 
CNAS -  Conselho Nacional de Assistência Social como tal.

Parágrafo 3o - A Assembléia Geral que determinar a dissolução da USAC elegerá o 
liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação.

1 CAPÍTULO VIII DOS LIVROS

Art. 51° - A USAC deverá possuir os seguintes livros:

1 - De Matrícula;
2 - De Atas das Assembléias Gerais;
3 - De Atas do Conselho Fiscal;
4 - De Atas da Diretória Executiva;
5 - De Presença dos representantes de entidades filiadas nas Assembléias Gerais;
6 - Livro Caixa.

Parágrafo único -  Substituído o Livro de Matricula é facultada a adoção de folhas 
soltas ou fichas.

Art. 52° - No Livro de Matrícula, as entidades filiadas serão inscritas pôr ordem 
cronológica de admissão, dele constando:

a) Nome da entidade, endereço, data de fundação, jurisdição, CNPJ, n° 
registro no cartório e outros dados que a USAC julgue necessário;

b) A data da sua admissão, demissão, eliminação ou exclusão;
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CAPÍTULO IX -D AS  DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 53° - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos de acordo com a Lei, 
ouvidos os órgãos de integração do segmento e de representação do 
Associativismo.

Art. 54° - O exercício de quaisquer das funções requeridas para o funcionamento 
dos órgãos referidos neste estatuto não serão remunerados.

Art. 55° - Havendo renuncia ou destituição de qualquer membro da Diretória 
Executiva e Conselho Fiscal, assumirá automaticamente o cargo vacante o 
substituto legal previsto neste Estatuto.

Art. 56° - Ocorrendo a renuncia coletiva da Diretória, do Conselho Fiscal e dos 
Suplentes, o Presidente ainda que resignatário convocará a Assembléia Geral 
Extraordinária a fim de que esta constitua uma nova Diretória.

Art. 57° -  A Diretória Executiva eleita em Assembléia Geral Extraordinária para o 
preenchimento dos cargos vacantes não poderá ir além do término do mandato da 
Diretória renunciante

Art. 58° - O Presente Estatuto Social entrará em vigor na data do seu registro em 
cartório.
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CERTIDÃO DE REGISTRO

CERTIFICO a pedido verbal que pessoa interessada que revendo o Livro A 8 do
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, a meu cargo, nele verifiquei constar registrado sob o 
número 6184 em 04/04/2006, ESTATUTO E ATA DE REFORMA DA USAC -  UNIÃO 
SANTARITENSE DE ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIAS, O referido é verdade e ao 
arquivo do Serviço de Registro Civil das Pessoas Jurídicas me reporto. E para constar 
mandei emitir esta Certidão, contendo 01 página, em conformidade com o § 1 do art. 19 
da Lei Federal 6015/73 que subscrevo dou fé e assino aos SETE(07) dia do mês de 
Abril de dois mil e seis em Santa Rita, (PB).

Santa Rita, 07 de Abril 2006

Em testemunho ( y /  / )  da.verdade

C
ROSA BANDEIRA

-  Tabeliã-
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VÁLIDO EM TOOO TERRITÓRIO NACIONAL. QUALQUER ADULTERAÇÁO OU RASURA INVALIDA ESTE DOCUMENTO
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS 
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenário 
As fls .____sob o n° J ' ('j

Em £ 3  / y ^ /2010

Pj
Diretor da Div. de As:iretor da Div. de Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência, 
e Controle do Processo Legislativo

Em, > 3  / 0 2  /2010.

3 /
Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação para indicação do Relator

Em / /  2010 .

Secretaria Legislativa 
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em / /2010

Secretaria Legislativa 
Secretário

Aprovado em (__

Em /

J  Turno 

/  2010.

Funcionário

Constou no Expediente da Sessão 
Ordinária do dia /2010
/
Div. dé Assessoria ao Plenário 

Diretor
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